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Julgamento do Mérito do TEMA 651 pelo STF
(Paradigma RE 700922) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a constitucionalidade do art. 25, I e II, e § 1º, da Lei 8.870/1994,
que instituiu as contribuições devidas à seguridade social pelo empregador, pessoa jurídica, que se dedique à
produção rural incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção. Sustenta-se que
não há impedimento a que a exação tenha a mesma base de cálculo da Cofins, pois ambas teriam fundamento
no art. 195, I, b, da Constituição Federal, e não no § 4º do referido artigo.

Tese firmada: I - É inconstitucional a contribuição à seguridade social, a cargo do empregador rural pessoa
jurídica, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, prevista no artigo 25,
incisos I e II, da Lei nº 8.870/1994, na redação anterior à Emenda Constitucional nº 20/1998; II - É constitucional a
contribuição à seguridade social, a cargo do empregador rural pessoa jurídica, incidente sobre a receita bruta
proveniente da comercialização da sua produção, prevista no art. 25, incisos I e II, da Lei 8.870/1994, na redação
dada pela Lei nº 10.256/2001; III - É constitucional a contribuição social destinada ao Serviço Nacional de
Aprendizagem Rural (SENAR), de que trata o art. 25, § 1º, da Lei nº 8.870/1994, inclusive na redação conferida
pela Lei nº 10.256/2001.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Produção Agropecuária
DIREITO CIVIL; Pessoas Jurídicas DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO;
Controle de Constitucionalidade; Inconstitucionalidade Material DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; Processo Legislativo

Andamento do
Processo
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Julgamento do Mérito do TEMA 736 pelo STF
(Paradigma RE 796939) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz do postulado da proporcionalidade e do art. 5º, XXXIV, a,
da Constituição federal, a constitucionalidade dos §§ 15 e 17 do art. 74 da Lei federal 9.430/1996, incluídos pela
Lei federal 12.249/2010, que preveem a incidência de multa isolada no percentual de 50% sobre o valor objeto de
pedido de ressarcimento indeferido ou de declaração de compensação não homologada pela Receita Federal.

Tese firmada: É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de
homologação de compensação tributária por não consistir em ato ilícito com aptidão para propiciar automática
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penalidade pecuniária.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Extinção do Crédito Tributário; Compensação DIREITO
TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Repetição de indébito DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE
DIREITO PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; Inconstitucionalidade Material

Andamento do
Processo
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Publicação do Acórdão dos Embargos de Declaração do TEMA 1011 
pelo STF

(Paradigma RE 827996) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 5º, inciso XXXV; e 109, inciso I, da Constituição da
República, se a Caixa Econômica Federal detém interesse jurídico para ingressar como parte ou terceira
interessada nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação
e, em consequência, se a Justiça Federal seria competente para o processamento e o julgamento das ações
dessa natureza.

Tese firmada: 1) "Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 12.409/2011 e suas alterações
posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º
da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de
mérito (na fase de conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do
preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja provocação nesse
sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com
sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do
FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer tempo e grau de
jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na
Justiça Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença"; e 2) "Após 26.11.2010, é da Justiça
Federal a competência para o processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro
vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o deslocamento do feito
para aquele ramo judiciário a partir do momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de forma
espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o §
4º do art. 1ºA da Lei 12.409/2011".

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Espécies de Contratos; Sistema Financeiro da Habitação; Seguro

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 1096 pelo STF
(Paradigma RE 918315) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1°, inciso III; 3°, inciso IV; 5°, caput; e 37, caput,
da Constituição Federal, a constitucionalidade de dispositivo legal que exige a apresentação de termo de curatela
como condição de percepção dos proventos de aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental.

Tese firmada: A enfermidade ou doença mental, ainda que tenha sido estabelecida a curatela, não configura, por
si, elemento suficiente para determinar que a pessoa com deficiência não tenha discernimento para os atos da
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vida civil.

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Invalidez.

Inteiro Teor
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Julgamento dos Embargos de Declaração do TEMA 1097 pelo STF
(Paradigma RE 1237867) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência, aprovada nos termos do artigo 5º, § 3º, da Constituição Federal, a possibilidade de redução da
carga horária de servidor público que tenha filho ou dependente portador de deficiência quando inexistente
previsão legal de tal benefício.

Tese firmada: Aos servidores públicos estaduais e municipais é aplicado, para todos os efeitos, o art. 98, § 2° e
§ 3°, da Lei 8.112/1990.

Anotações NUGEPNAC: Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos
do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 17.2.2023 a 28.2.2023.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Jornada de Trabalho.

Andamento do
Processo
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Trânsito em Julgado do TEMA 1241 pelo STF
(Paradigma RE 1400787) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 7º, XVII, da Constituição Federal, a remuneração
das férias, calculado o terço constitucional com base na retribuição pecuniária correspondente a todo o período
estabelecido em lei para o seu gozo.

Tese firmada: O adicional de 1/3 (um terço) previsto no art. 7º, XVII, da Constituição Federal incide sobre a
remuneração relativa a todo período de férias.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Sistema Remuneratório e Benefícios; Gratificações Municipais Específicas.

Andamento do
Processo
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Afetação do TEMA 1182 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1987158 e RESP 1945110) 
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https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1097
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5785185
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1241
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6475961
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1945110


Questão submetida a julgamento: Definir se é possível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais
como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, imunidade, diferimento, entre outros - da base
de cálculo do IRPJ e da CSLL (extensão do entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito
presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL).

Anotações NUGEPNAC: Decisão: A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos
recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: "Definir se é possível excluir
os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota,
isenção, imunidade, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL (extensão do entendimento
firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da
CSLL)" e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os processos, individuais ou coletivos,
que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO: Impostos; IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; Impostos; ICMS/
Imposto sobre Circulação de Mercadorias.

Andamento do
Processo
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Admissão do TEMA/IAC 16 pelo STJ
(Paradigma RESP 2024250) 

Questão submetida a julgamento: Definir a possibilidade de concessão de Autorização Sanitária para
importação e cultivo de variedades de Cannabis que, embora produzam Tetrahidrocanabinol (THC) em baixas
concentrações, geram altos índices de Canabidiol (CBD) ou de outros Canabinoides, e podem ser utilizadas para
a produção de medicamentos e demais subprodutos para usos exclusivamente medicinais, farmacêuticos ou
industriais, à luz da Lei n. 11.343/2006, da Convenção Única sobre Entorpecentes (Decreto n. 54.216/1964), da
Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas (Decreto n. 79.388/1977) e da Convenção Contra o Tráfico Ilícito de
Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (Decreto n. 154/1991).

Anotações NUGEPNAC: A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, admitiu o Incidente de Assunção de
Competência (IAC) no presente Recurso Especial (Arts. 947, § 2º, do CPC/15, e 271-B, do RISTJ) e, igualmente
por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem
sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015, conforme
proposta da Sra. Ministra Relatora.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO: Atos Administrativos;
Fiscalização; Inspeção Fitossanitária. Atos Administrativos; Licenças.

Inteiro Teor
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Afetação do TEMA 322 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 50146345420214047202) 

Questão submetida a julgamento: Saber se devem ser computados os valores percebidos a título de auxílio-
acidente no período básico de cálculo (PBC) da aposentadoria por idade rural do segurado especial, para fins de
incremento da renda mensal inicial (RMI), independentemente do recolhimento de contribuições facultativas.

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202101909931
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Anotações NUGEPNAC: Decisão: A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por unanimidade, CONHECER
DO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO e AFETÁ-LO como representativo de controvérsia, nos termos do voto da
Juíza Relatora, com a seguinte Questão Controvertida: "Saber se devem ser computados os valores percebidos a
título de auxílio-acidente no período básico de cálculo (PBC) da aposentadoria por idade rural do segurado
especial, para fins de incremento da renda mensal inicial (RMI), independentemente do recolhimento de
contribuições facultativas".

Assuntos:  DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Alteração do coeficiente de cálculo do benefício, RMI - Renda Mensal
Inicial, RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas,

Extrato de Ata
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Afetação do TEMA 323 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5105774120204058200) 

Questão submetida a julgamento: Saber quais informações devem constar no documento técnico para
possibilitar o reconhecimento da atividade especial desempenhada com exposição ao agente físico calor,
notadamente se é imprescindível a indicação da taxa de metabolismo média ponderada para uma hora de
atividade do segurado (Kcal/h).

Anotações NUGEPNAC: A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por unanimidade, conhecer do pedido de
uniformização, indicando o tema para ser julgado sob a sistemática dos recursos representativos de controvérsia
na Turma Nacional de Uniformização, nos termos do voto do Juiz Relator, com a seguinte Questão Controvertida:
"Saber quais informações devem constar no documento técnico para possibilitar o reconhecimento da atividade
especial desempenhada com exposição ao agente físico calor, notadamente se é imprescindível a indicação da
taxa de metabolismo média ponderada para uma hora de atividade do segurado (Kcal/h)".

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Art. 55/6); Benefícios em
Espécie

Extrato de Ata
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Afetação do TEMA 324 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 5146284020214058013) 

Questão submetida a julgamento: Saber se há possibilidade de dedução integral da base de cálculo do
Imposto de Renda, como despesa médica, dos gastos relativos à instrução de pessoa com deficiência física,
mental ou cognitiva, mesmo que esteja matriculada em instituição de ensino regular.

Anotações NUGEPNAC: A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por unanimidade, CONHECER O
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL e AFETÁ-LO como representativo de controvérsia, nos termos do
voto do Juiz Relator, com a seguinte Questão Controvertida: "Saber se há possibilidade de dedução integral da
base de cálculo do Imposto de Renda, como despesa médica, dos gastos relativos à instrução de pessoa com
deficiência física, mental ou cognitiva, mesmo que esteja matriculada em instituição de ensino regular".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO: Retido na fonte; IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física; Impostos
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Extrato de Ata
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Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

Audiência pública sobre Marco Civil da Internet terá 45 expositores (TEMAS 533 e 987)

STF suspende despejo de famílias na região de Petrópolis (RJ)

Mês da Mulher: STF afasta cobrança da contribuição previdenciária patronal sobre salário-maternidade
(TEMA 72)

Plenário define tese sobre contribuição incidente em receita de empregador rural pessoa jurídica
(TEMA 651)

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

STJ aposta em laboratório de inovação para melhorar e humanizar a Justiça

Prazo máximo para renovação do contrato de locação comercial é de cinco anos (Súmula 178 do STF)

Súmula 111 continua a regular honorários em ações previdenciárias na vigência do CPC/2015 (TEMA
1105)

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Conselho Nacional de Justiça:

Ministra Rosa Weber participa de missão com povos indígenas no Amazonas

Corregedoria recebe informações dos tribunais para combate à litigância predatória

Leia Mais

Leia Mais

Conselho da Justiça Federal:

Simpósio internacional chega ao fim com anúncio de declaração e presença da Ministra Cármen Lúcia

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504386&tip=UN
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504290&tip=UN
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504153&tip=UN
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504081&tip=UN
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14032023-STJ-aposta-em-laboratorio-de-inovacao-para-melhorar-e-humanizar-a-Justica.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14032023-Prazo-maximo-para-renovacao-do-contrato-de-locacao-comercial-e-de-cinco-anos.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/16032023-Sumula-111-continua-a-regular-honorarios-em-acoes-previdenciarias-na-vigencia-do-CPC2015.aspx
https://www.cnj.jus.br/ministra-rosa-weber-participa-de-missao-com-povos-indigenas-no-amazonas/
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-recebe-informacoes-dos-tribunais-para-combate-a-litigancia-predatoria/


Leia Mais

https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2023/marco/simposio-internacional-chega-ao-fim-com-anuncio-de-declaracao-e-presenca-da-ministra-carmen-lucia


Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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